
CONTRATO DE LOCAÇÃO 

LOCADOR: PEDRO DE SOUZA URBANO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, AUTONOMO. 

CPF.nº: 083.398.769-02.

ENDEREÇO: RUA ERWIN RUBI TEIXEIRA ,560, AP 301, BAIRRO MAR GROSSO, LAGUNA S/C CEP 88.790-000

LOCATÁRIO: JOÃO PEDRO XAVIER DA SILVEIRA DIAS GARROTE, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ESTUDANTE 
inscrito no CPF nº 123.651.619-65 RG: 1118238714.

ENDEREÇO: TRAVESSA PRAIA GRANDE, Nº55, BAIRRO MAR GROSSO. 

CONTRATO DE LOCAÇÃO,  que entre  si  fazem,  de  um lado  LOCADOR representado  por  PEDRO DE 
SOUZA URBANO e  de  outro  lado  O  LOCATÁRIO,  todos  acima  qualificados,  mediante  as  cláusulas  e  condições 
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: O LOCADOR da em locação a LOCATÁRIA, o imóvel de sua propriedade, constituído: UM 
APTO.  302  –  YRUAMA  –  NA  RUA  ERWIN  RUBI  TEIXEIRA,  560,  BAIRRO  MAR  GROSSO,  LAGUNA  S/C, 
CONTENDO:  03  QUARTOS,  01  BWC SOCIAL,  01  SUÍTE,  SALA,  COZINHA,  SACADA,  ÁREA DE SERVIÇO. 
CONFORME TERMO DE VISTORIA EM ANEXO.

CLAUSULA SEGUNDA: O prazo de locação é de 12 (DOZE) meses com início em 18/05/2024 e término 18/05/2025 
para no máximo 05 pessoas. 

CLAUSULA TERCEIRA: o valor do aluguel é de R$1.500,00 (HUM MIL E QUINHENTOS REAIS), com adicional 
de taxa de faxina ao sair de R$150,00 (cento e cinquenta reais), ou entregarem o imóvel higienizado. Sendo pago TODO 
DIA 10 (DEZ) DE CADA MÊS CORRENTE. Água proporcional à 1/8 do valor, R$ 20,00 (vinte reais) da limpeza e 1/8 da 
luz, despesas do condomínio.

CLAUSULA QUARTA:  O aluguel mensal acima pactuado será reajustado automaticamente, na periodicidade mínima 
determinada  pela  legislação  vigente  à  data  de sua  celebração,  o  índice  a  ser  aplicado será  o  IGPM/FGV ou da  falta 
IGP/FGV, acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou ainda acordo entre as partes se houver defasagem de preços no  
aluguel, também não sendo este calculado por qualquer índice de preços, oficial ou não, que reflita a variação dos preços, no 
período do reajuste.

CLAUSULA QUINTA: Se em virtude de lei subsequente vier a ser admitida a correção do valor aluguel em periodicidade  
inferior prevista na legislação em vigente à época de sua celebração, concordam as partes, desde já, e em caráter irrevogável  
que a correção do aluguel e o seu indexador passará automaticamente a ser feita no menor prazo que for permitido por lei  
posterior.



CLAUSULA SEXTA:  Além do aluguel mensal o  LOCATÁRIO pagará também  LUZ e despesas ordinárias conforme 
artigo 23, inciso XII, parágrafo 1º da Lei 8.245, que recair sobre o imóvel.

CLAUSULA SÉTIMA: A falta de pagamento do aluguel e encargos no prazo determinado constitui o LOCATÁRIO em 
mora, independentemente de qualquer aviso ou notificação e autoriza o  LOCADOR a promover a competente Ação de 
Despejo. Em caso de mora do locatário quanto ao pagamento do aluguel e encargos locatícios, qualquer que seja o atraso, o  
débito será acrescido da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor vencido, mais juros de mercado autorizados pelo 
PROCON, contados dia a dia, mais honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor total do débito se a  
cobrança for administrativa e 20% (vinte por cento), se for judicial.

CLAUSULA OITAVA: O LOCATÁRIO não poderá sem consentimento por escrito do LOCADOR e sob pena de Ação 
de Despejo e multa de Rescisão Contratual prevista na Clausula DÉCIMA SEXTA, ceder este imóvel, emprestar, locar ou 
sublocar, nem ceder no todo ou em parte o imóvel, objeto da presente locação, nem mudar sua destinação exclusiva para 
fins RESIDÊNCIAIS.

CLAUSULA NONA: O LOCATÁRIO  obriga-se a zelar pelo imóvel locado e suas dependências e a conservá-lo em 
perfeitas  condições  de  funcionamento,  revisando-se  as  periodicamente,  substituindo,  imediatamente  qualquer  peça, 
acessório ou utensílio que venha a se estragar. 

CLAUSULA DÉCIMA:  É assegurado o LOCADOR ou seu representante legal, o direito de vistoriar o imóvel quando 
achar conveniente, avisando a LOCATÁRIA com a devida antecedência.

CLAUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA:  O LOCATÁRIO  obriga-se  também  a  levar  ao  conhecimento  do  LOCADOR 
qualquer tentativa de perturbação de terceiros, comunicado, aviso ou intimação das autoridades constituídas, que digam 
respeito ao imóvel locado.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Havendo necessidade de consertos, obras ou melhoramento o LOCATÁRIO avisará 
o LOCADOR e este pode descontar no aluguel, conforme ajustes das partes. E declara que recebeu em boas condições de  
conservação e funcionamento, conforme RELATÓRIO DE VISTORIA EM ANEXO AO CONTRATO.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  Qualquer divergência no estado de conservação e funcionamento de que trata a  
cláusula  anterior,  deverá  ser  acusado  pelo  LOCATÁRIO,  por  escrito  no  prazo  de  48(quarenta  e  oito)  horas,  após  o 
recebimento das chaves, sob pena de decair do direito qualquer reclamação posterior ao prazo.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: A infração de qualquer uma das cláusulas do presente contrato e, se assim convier a 
parte  não  infratora,  importará  na  sua  rescisão  de  pleno  direito,  bem  como  tomar  todas  as  providências  judiciais  ou  
extrajudiciais cabíveis, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

CLAUSULA  DÉCIMA  QUINTA:  Finda  a  locação  do  imóvel  será  devolvido  nas  mesmas  condições  em  que  o 
LOCATÀRIO tenha recebido, obrigando-se a reparar o que estiver estragado, inclusive, a pintura e indenizar os danos por  
ventura verificados na conferência da VISTORIA INICIAL.

CLAUSULA  DÉCIMA  SEXTA:  “No  caso  de  ocorrer  à desocupação  do  imóvel  antes  de  12  (DOZE)  meses,  O 
LOCATÁRIO se obriga a pagar a título de Multa por Infração Contratual o equivalente a 03 (TRES) MESES de aluguéis  
vigentes na época da infração, a qual incorrerá a parte que infringir qualquer das cláusulas deste Contrato, que incidirá  
inclusive na falta de pagamento de aluguéis que ensejar Ação de Despejo, a multa será sempre proporcional ao tempo que 
falta cumprir o contrato,  ou seja,  12 (doze) meses. Após 12 (doze) meses, caso  o  LOCATÁRIO,  queira desocupar o 
imóvel, deverá comunicar ao LOCADOR, com 30 (trinta) dias de antecedência, ficando isento do pagamento da multa”.

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA:  No ato da entrega das chaves, o  LOCATÁRIO, liquidará os aluguéis até a data e 
apresentará devidamente quitada a luz, além do pagamento dos dias que excederem a última fatura, calculado a base do 
consumo dos meses anteriores.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA :Em caso de venda do imóvel o inquilino será notificado do Direito de Preferência, 
previsto em Lei do Inquilinato, através de carta com aviso de recebimento (AR) ou entregue em mãos com devida ciência 
do  LOCATÁRIO.  Não se  manifestando o  LOCATÁRIO no  prazo  legal  de  30  (trinta)  dias,  será  considerado como 
desistente. Não efetuando a compra do imóvel, a LOCATÁRIO autoriza o LOCADOR ou o CORRETOR DE IMÓVEIS 
AUTORIZADO a mostrar o imóvel aos futuros pretendentes que se faça acompanhar do CORRETOR CREDENCIADO.



CLAUSULA DÉCIMA NONA :Findo o prazo ajustado na cláusula segunda, se o LOCATÁRIO continuar no imóvel por 
mais de 30 (trinta) dias, sem oposição do LOCADOR, determina prazo final de contrato e deverá renovar o mesmo, nas 
mesmas bases contratuais, exceto aquelas oriundas de leis posteriores a este contrato, podendo o LOCADOR denunciar o 
contrato quando lhe convier, concedendo o LOCATÁRIO o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação.

CLAUSULA VIGÉSIMA: Quando se trata de casa com lote ou terreno, o LOCATÁRIO obriga-se a conservar a parte 
externa, recuperar muros ou cercas divisórias, portões, grades e tudo mais que houver, bem como sua limpeza.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:  As partes elegem de comum acordo o foro da Comarca de Laguna/SC, sem 
preferência  sobre  qualquer  outro,  por  mais  privilegiado  que  seja  para  dirimir  as  dúvidas  ou  questões  oriundas  deste 
Contrato.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e  
forma.

Laguna/SC, 18 de MAIO de 2024

LOCATÁRIA LOCADOR

______________________ ___________________________ 
JOÃO PEDRO XAVIER DA SILVEIRA DIAS GARROTE

                                                             PEDRO DE SOUZA URBANO

CPF nº 123.651.619-65. CPF 083.398.769-02.



‭UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA‬
‭SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS,‬
‭AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE‬

‭ANEXO 04‬
‭DECLARAÇÃO DE DIVISÃO DE ALUGUEL‬

‭(Declaração exclusiva para candidato que divide aluguel)‬

‭Eu, Vitória Gorga Machado dos Santos, portador da carteira de identidade n°‬
‭281470088, e CPF n°15305370701, acadêmico(a) regularmente matriculado(a) no curso‬
‭de Ciências Biológicas - Biologia Marinha da Universidade do Estado de Santa Catarina,‬
‭declaro para os devidos fins e sob as penas da lei para comprovação do Cadastro‬
‭Socioeconômico que divido com as pessoas abaixo nominadas e assinadas, os gastos de‬
‭aluguel do imóvel situado no endereço Av. Eng. Graffe, nº 560, sendo que o valor total‬
‭do aluguel é de R$ 1500,00 (legível) e que o valor mensal que cabe a mim contribuir é‬
‭de R$ 500,00 (legível).‬

‭Anexar cópia do contrato de aluguel.‬
‭Nome e assinatura dos demais moradores:‬

‭1.‬ ‭Nome Completo (legível): João Pedro Xavier da Silveira Dias Garrote.‬

‭Assinatura e telefone:                                              - 11950220111‬

‭2.‬ ‭Nome Completo (legível): Isamara Cristina dos Santos Oliveira.‬

‭Assinatura e telefone:                                              - 13997426744‬

‭Declaro‬ ‭ainda‬ ‭que‬ ‭as‬ ‭informações‬ ‭acima‬ ‭apresentadas‬ ‭são‬ ‭verdadeiras‬ ‭e‬ ‭estou‬

‭ciente‬‭de‬‭que‬‭a‬‭omissão‬‭de‬‭informações‬‭ou‬‭apresentação‬‭de‬‭dados‬‭ou‬‭documentos‬‭falsos‬

‭e/ou divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.‬

‭Autorizo‬ ‭ainda‬ ‭o‬ ‭Serviço‬ ‭Social‬ ‭e‬ ‭a‬ ‭Secretaria‬ ‭de‬ ‭Assuntos‬ ‭Estudantis‬ ‭da‬

‭UDESC a averiguar a informação acima.‬

‭Data: 19/03/2025‬

‭Vitória Gorga Machado dos Santos‬
‭Assinatura da(o) Declarante‬

‭Declaro‬‭ainda‬‭ciente‬‭da‬‭Lei‬‭N°‬‭2.848‬‭de‬‭1940‬‭(Código‬‭Penal)‬‭em‬‭seu‬‭Artigo‬‭301,‬‭Parágrafo‬‭1º:‬‭“Falsificar,‬‭no‬‭todo‬‭ou‬
‭em‬ ‭parte,‬ ‭atestado‬ ‭ou‬ ‭certidão,‬ ‭ou‬ ‭alterar‬ ‭o‬ ‭teor‬ ‭de‬ ‭certidão‬ ‭ou‬ ‭de‬ ‭atestado‬ ‭verdadeiro,‬ ‭para‬ ‭prova‬ ‭de‬ ‭fato‬ ‭ou‬
‭circunstância‬‭que‬‭habilite‬‭alguém‬‭a‬‭obter‬‭cargo‬‭público,‬‭isenção‬‭de‬‭ônus‬‭ou‬‭de‬‭serviço‬‭de‬‭caráter‬‭público,‬‭ou‬‭qualquer‬
‭outra vantagem: Pena - detenção, de três meses a dois anos”.‬

‭15‬


